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O nome não ajuda. Quando falamos em ava-
liação a primeira associação que pode vir à 
mente é com uma prova na escola. Determinar 
o mérito dos estudantes por meio de um teste 
é o método de avaliação mais comum e fami-
liar, mas o campo da avaliação é diverso e pos-
sui muitas subáreas. A que nos interessa tratar 
aqui é da avaliação de políticas públicas.

É importante deixar claro, desde o início, que 
avaliar políticas públicas não é aprovar ou 
reprovar uma política. A prática consiste em 
analisar sistematicamente os pressupostos, 
processos, resultados e impactos de políticas, 
programas e projetos públicos, gerando evi-
dências para subsidiar decisões governamen-
tais. Para isso, dispõe-se de uma variedade de 
técnicas e métodos sobre os quais podemos 
tratar em outro momento.

Mas essa definição inicial precisa ser qualifica-
da. Afinal, o que se entende por evidências e 
tomada de decisão?

Evidências em políticas públicas são informa-
ções, dados e análises que podem ser utiliza-
das para subsidiar ações governamentais nas 
diferentes fases de seu ciclo. Elas são impor-
tantes porque permitem tomar decisões mais 
informadas e eficazes, preferencialmente ba-
seadas em conhecimento técnico e científico, 
contribuindo para a alocação eficiente de re-
cursos e a melhoria dos serviços públicos ofe-
recidos à população.

Os governos, sempre constrangidos por orça-
mentos limitados, precisam priorizar ações 
que gerem impactos positivos na vida da po-
pulação. Com um processo avaliativo sistemá-
tico, atenua-se o risco de perpetuar iniciativas 
ineficazes, desperdiçando recursos e prejudi-
cando a confiança pública. Especialmente se 
esse processo estiver institucionalizado, como 
mostram os exemplos de sucesso de estados 
como Espírito Santo e Ceará. A importância da 
institucionalização fica mais evidente ainda 
quando lembramos que em 2021 a Constitui-
ção Federal foi alterada pela Emenda nº 109 
para determinar que os órgãos e entidades da 
administração pública devem realizar avalia-
ções das políticas públicas.

Nos falta, porém, qualificar a segunda parte da 
definição inicial, o que se entende por tomada 
de decisão. No nosso sistema político repre-
sentativo a população elege representantes 
e delega a eles a responsabilidade de tomar 
decisões e governar em seu nome. Isso quer 
dizer, grosso modo, que o povo avaliou e es-
colheu suas propostas e ideias entre todas as 
que lhe foram apresentadas e delegou a eles 
a responsabilidade de realizá-las por entender 
que eram as melhore. A forma como os gover-
nos tornam suas propostas realidade é através 
das políticas públicas.

Essa missão delegada pela sociedade confe-
re aos eleitos a prerrogativa de dizer o que e 
como será feito à gestão pública. É claro que 
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O Projeto Conecta-SE – Aceleração Digi-
tal do Estado de Sergipe é muito mais do 
que uma iniciativa tecnológica: trata-se 
de uma operação de crédito internacional 
com o Banco Mundial (P500570) que inte-
gra o programa estratégico “Sergipe Digital 
para Todos”, criado para transformar es-
truturalmente a forma como o Estado se 
conecta com seus cidadãos, entrega ser-
viços públicos e reduz desigualdades 
sociais. Seu objetivo é ambicioso: levar co-
nectividade, oportunidades e qualidade de 
vida a cada canto do território sergipa-
no, com especial atenção aos grupos 
historicamente vulneráveis e à inclusão 
de gênero feminino.

A essência do Conecta-SE está em cons-
truir um Estado mais próximo das pessoas. 
Para isso, o projeto aposta na implanta-
ção de um Cinturão Digital — uma robusta 
rede de fibra óptica que interligará ór-
gãos públicos, escolas, hospitais e centros 
comunitários — e no desenvolvimento 
de um Portal Único de Serviços Digitais 
acessível e intuitivo. A iniciativa busca eli-
minar barreiras burocráticas e geográficas, 
permitindo que cidadãos de regiões ru-
rais e periféricas possam acessar serviços 
essenciais, como saúde, educação, assis-
tência social e segurança, com poucos 
cliques, inclusive a partir de dispositivos 
móveis.

Um dos pilares mais transformadores do 
projeto é o compromisso com a inclusão 
social e a equidade de gênero. O Conecta-
-SE reconhece que a revolução digital só 
tem sentido se alcançar todas as pessoas, 
especialmente aquelas em situação de 
vulnerabilidade. Por isso, prevê ações 
de capacitação em habilidades digitais 
voltadas para mulheres, jovens, pes-
soas com deficiência e comunidades 
tradicionais, promovendo sua inserção 
no mercado de trabalho e estimulando o 
empreendedorismo digital. 

Essa abordagem busca reduzir desigual-
dades históricas, impulsionar a autono-
mia econômica feminina e garantir que 
o avanço tecnológico seja também um 
instrumento de justiça social.

Mas o Conecta-SE não se limita à trans-
formação digital, ele também promove a 
transição energética e a sustentabilida-
de ambiental. A crescente demanda por 
infraestrutura tecnológica exige soluções 
energéticas eficientes e de baixo impacto, 
e o projeto responde a esse desafio por 
meio de um robusto Componente de 
Energia Inteligente e Sustentável. Nele, 
estão previstas ações como:

•	  Auditorias energéticas em prédios 
públicos para mapear desperdícios e 
planejar intervenções de eficiência;



•	 Modernização de sistemas com 
iluminação LED, climatização eficiente e 
automação predial inteligente, redu-
zindo custos e emissões de gases de 
efeito estufa;

•	 Implantação de geração distribuí-
da, com destaque para a instalação de 
usinas fotovoltaicas em órgãos pú-
blicos, promovendo o uso de fontes 
renováveis e garantindo maior autono-
mia energética;

•	 Capacitação técnica de equipes e 
gestores públicos em eficiência energética, 
para assegurar a manutenção e expan-
são dessas iniciativas no longo prazo.

Com essas medidas, o projeto busca não 
apenas reduzir a pegada de carbono do 
setor público e economizar milhões de 
reais por ano em contas de energia, mas 
também criar condições para que o Es-
tado seja exemplo de sustentabilidade e 
inovação verde. Além disso, a eficiên-
cia energética abre espaço fiscal para 
investimentos em áreas prioritárias, como 
educação, saúde e programas sociais.

A gestão do Conecta-SE é coordenada 
pela Secretaria Especial de Planejamento, 
Orçamento e Inovação (Seplan), com a 
participação direta da Emgetis, Seteem, do 
Conselho Estadual de Tecnologia da In-
formação e Comunicações (Conteic) e do 
Conselho de Energia Eficiente (CEE).

Em suma, o Conecta-SE é um divisor de 
águas na história do Estado de Sergipe. 
Ele representa a convergência entre tec-
nologia, inclusão social, equidade de 
gênero, eficiência energética e sustenta-
bilidade ambiental. É um investimento no 
presente e no futuro, um projeto que não 
apenas conecta máquinas e redes, mas 
conecta pessoas, oportunidades e direitos.  
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Ao alinhar desenvolvimento digital com 
justiça social e responsabilidade ambien-
tal, Sergipe se posiciona na vanguarda de 
um novo modelo de Estado: mais inteli-
gente, mais inclusivo e verdadeiramente 
comprometido em não deixar ninguém 
para trás na era digital.

Alexandre Maia é Coordenador-Geral da 
Unidade de Gerenciamento de Projeto 
(UGP) / Conecta-SE


